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Bracher: "A ida ao FMI é um direito nosso" 

MOISÉS RABINOVICI 
Nosso correspondente  

NOVA YORK — O homem que 
durante 21 dias enfrentou brava-
mente os 14 banqueiros internacio-
nais que representam mais de 800 
credores brasileiros, Pernão Bra-
cher, começa hoje a enfrentar no 
Brasil as críticas a um acordo con-
cluído com uma taxa de juros mais 
alta do que se imaginava, que abre 
o caminho para uma volta suave ao 
FMI, que perdeu a garantia de uma 
caução e que mantém uma morató-
ria que os americanos passam a 
considerar apenas retórica. 

Mas ele está exausto e satisfei-
tocom o trabalho feito, que se não é 
O ideal, foi o possível, e vai começar 
a preparar-se para o inverno em 
Nova York, tempo em que virá de 
novo para negociar um acordo de 
longo prazo. A véspera de seu em-
barque para o Brasil, ontem, ele já 
antecipava, numa conversa com re-
pórteres brasileiros, qual será a 
reação do PMDB. 

Pernão Bracher ironizava que 
os políticos do PMDB farão um des-
conto: "Como este é um acordo mui-
to bom, eles vão achar que é um 
acordo bom." O Brasil sai fortaleci-
do dessas negociações, e não ao 
contrário, como explicou: "A comu-
nidade financeira internacional já 
sabe que o nosso objetivo é o de 
termos condições sustentáveis de 
permanecer dentro da normalida-
de financeira". 

Ele defendeu as relações do 
Brasil com o FMI em vários mo-
mentos de sua conversa com os re-
pórteres: "O Brasil irá ao FMI... O 
Brasil tem o seu programa econô-
mico que ele mesmo elaborou, foi 
disCutido no Brasil e aprovado no 
Brasil. O Brasil é membro do Fun-

kdo, pagou há muitos anos uma cota  

ao Fundo. Portanto, nós contribuí-
mos para a sua existência. Somos 
sócios dele. Vamos aproveitar a 
nossa condição de menores. Não se 
deve fazer com que o Fundo, que é 
uma fonte de recursos dos quais 
dispomos, coloque em perigo a esta-
bilidade do País. Temos exemplos 
de nações vizinhas que arriscam to-
do o desembolso de bancos e de ou-
tros organismos por causa de uma 
dificuldade com o Fundo". 

Para Bracher, "o FMI é uma 
fonte de recursos interessante para 
o Brasil (...) Se houver um problema 
com o FMI é razoável que os dinhei-
ros vindos dele sejam afetados. 
Mas não seria razoável que o di-
nheiro de outras fontes seja afeta-
do. É aquilo que o ministro Bresser 
Pereira tem afirmado reiterada-
mente: não haverá vinculação en-
tre programas que eventualmente 
venhamos a fazer com o Fundo, e os 
programas que venhamos a desen-
volver com os bancos e outras enti-
dades". 

Os repórteres insistiam: o Bra-
sil assumiu algum compromisso, 
nas negociações, com um prazo pa-
ra ir ao Fundo? E Bracher respon-
dia: "O Brasil não assumiu ne-
nhum compromisso quanto a um 
prazo. Repito: a ida ao Fundo é um 
direito nosso, nós não abrimos mão 
desse direito de poder ir ao Fundo 
sempre e quando assim o qui-
sermos". 

Fernão Bracher também lem- 
brou que "num momento, o FMI é 
odiado, e noutro, um santo. Mas ele 
não é nem diabo nem santo. É uma 
instituição da qual participamos, 
da qual temos que tirar proveito". 

O diretor da área da dívida ex- 
terna do Banco Central, Antonio 
Pádua Seixas, sentou-se ao lado de 
Fernão Bracher, durante a entre- 
vista. Houve um momento cômico 

quando alguém quis saber se a 
ameaça que representava a reclas-
sificação da dívida brasileira já es-
tava superada. Pela lógica, com a 
conclusão de um acordo, sim, todos 
ali na sala concordaram, pois não 
houve um anúncio oficial, por par-
te do Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos, de que a Comissão 
Interagências, que se reuniu na se-
mana passada para tomar uma de-
cisão, já tivesse retirado a sua reco-
mendação de rebaixar o Brasil co-
mo mau pagador. No espaço de um 
pequeno silêncio, um repórter brin-
cou: e se eles agora decidem tomar 
uma decisão, mesmo depois do 
acordo duramente alcançado? Ai, 
todos riram. 

Seixas explicou qual foi a ra-
zão para a saída do Banco de Com-
pensações Internacionais da Basi-
léia, na Suíça, do acordo, quando 
até há dois dias era ainda para lá 
que o Brasil e seus credores deposi-
tariam o total de US$ 4,5 bilhões. O 
problema foi de custos, principal-
mente. O Banco de Compensações 
paga um juro muito baixo, e os ban-
queiros queriam que o Brasil o 
completasse até o nível normal. 
"Foi o custo, para falar curto e 
grosso." Com isso, porém, o Brasil 
perdeu o controle do dinheiro, pois 
os bancos pagarão a si próprios os 
juros devidos pelo Brasil com uma 
ordem de pagamento, e o Brasil pa-
ga a sua parte do acordo em dinhei-
ro, aos bancos credores. 

Foi Seixas quem também ante- 
cipou que as linhas de curto prazo 
que financiam o comércio exterior 
brasileiro e as operações interban- 
cárias, no valor de US$ 15,2 bilhões, 
"serão mantidas, e nós esperamos 
que voltem a ser praticadas em pra- 
zos mais normais de mercado", 

Fernandes quando, até antes do acordo, esta- 
vam sendo repostas em dinheiro, 

pelos bancos brasileiros em Nova 
York, sempre que venciam, mesmo 
que devessem continuar empresta-
das em seguida. 

Qual a parte mais frágil do 
acordo, Bracher? 

"A parte frágil dele é a de ser o 
primeiro passo. Mas nós criamos, 
acho, as melhores condições possí-
veis para uma boa negociação." 

Bracher também explicou que o 
prêmio que o Brasil está pagando é 
para os bancos que aderirem ao pa-
cote em duas semanas. Mas não 
quis comentar se o spread de 7/8 é 
alto ou não, sendo maior, por exem-
plo, do que o que foi conseguido 
pelo México. 

Para Bracher, enfim, o paga-
mento dos US$ 500 milhões não sig-
nificará o final da moratória: 

"Temos procurado sempre fa-
zer todo o possível para sair dela (a 
moratória). E este acordo não signi-
fica o fim da moratória porque não 
dá ainda as condições de sustenta-
bilidade que são necessárias. As-
sim, a moratória continua. Conti-
nuamos lutando para sair dela. 
Continuamos obtendo apoio da co-
munidade financeira internacional 
para dela sair". 

"Mas o desembolso dos US$ 500 
milhões não rompem a moratória?" 
— perguntou-lhe um repórter. 

"Não. Significa que nos esta-
mos fazendo pagamento de juros, e 
pagaremos tantos juros quanto pu-
dermos, auxiliados por eles." 

Para um banqueiro norte-ame-
ricano, o acordo obtido em Nova 
York pode ser considerado "exce- 
lente" para o Brasil. Os banqueiros 
que participaram das negociações, 
procurados ontem, não retornavam 
os telefonemas, e algumas secreta-
rias os justificavam: "É o cansaço... 
Estes últimos dias foram uma ma-
ratona". 


